Expediente administrativo
2008.01.0432
Fausto Martin de Sanctis, já qualificado nos autos em epígrafe, vem, à presença de Vossa Excelência, por seus advogados que a esta subscrevem, apresentar seus MEMORIAIS DE DEFESA, nos termos seguintes.

(i) Da falta de justa causa para a instauração do procedimento disciplinar

Trata-se de expediente para instauração de procedimento disciplinar autuado de ofício pelo diligente Corregedor-Geral quando do recebimento de ofícios do Supremo Tribunal Federal comunicando decisões de cunho jurisdicional que suspendiam prisões cautelares aplicadas pelo ora Defendente.

Tais fatos, sob a ótica do Eminente Corregedor, apontariam o cometimento da falta disciplinar prevista no art.35, I da LOMAN e o art.116, IV, da Lei 8.112/90, qual seja, a desobediência de ordem legal ou superior.

Ocorre, Exas, que a conduta de desobedecer à ordem superior pressupõe um sujeito passivo, o desobedecido, representante de instituição pública cuja ordem deixou de ser acatada. Há de haver a manifestação formal de tal autoridade, dirigida a Corregedoria, apontando a desobediência, a insubordinação, senão no momento da instauração do procedimento, em etapa posterior, quando devidamente instada a prestar informações sobre o ocorrido.

Não é o que se observa no Expediente em tela.
Os ofícios que embasam a abertura do expediente não revelam, em nenhum momento, qualquer ato de desobediência ou insubordinação do Defendente. Apenas comunicam o teor de decisões jurisdicionais do STF à Corregedoria do TRF, sem qualquer referência a falta disciplinar do Defendente, de forma que não é compreensível a razão de sua autuação como expediente disciplinar.
Cumpre destacar que o próprio r. Ministro do STF, supostamente desobedecido pela conduta do Defendente, uma vez instado pela Associação dos Juizes Federais do Brasil a esclarecer as razões pelas quais teria oficiado esta E. Corregedoria, reconheceu que “o envio de peças a órgãos jurisdicionais administrativos objetivou unicamente complementar estudos destinados à regulamentação de medidas constritivas de liberdade” e que “em momento algum houve determinação de que se procedesse a qualquer averiguação de conteúdo, quer sob o ponto de vista técnico ou ideológico, de provimento judicial” (fls.117, sem grifo no original).

Posteriormente, o E. Corregedor-Geral junta aos autos o Expediente Administrativo nº2008.01.0448, que apontaria nova desobediência do Defendente, desta vez em relação a pedido de informações exarado pela E. Desembargadora Maria Cecília Pereira de Mello, sem a juntada de manifestação alguma desta mesma autoridade a provocar a atuação disciplinar.
Ainda que se considere regular a autuação de ofício de expediente para apurar suposta desobediência, é de se exigir a manifestação formal dos supostos desobedecidos em algum momento da apuração preliminar, de forma a fixar a controvérsia, e fundamentar a séria e grave acusação de infração disciplinar.

No entanto, não consta nos autos um ofício sequer dirigido seja à Eminente Desembargadora Maria Cecília Pereira de Mello, ou aos Eminentes Ministros do STF Eros Roberto Grau ou Gilmar Ferreira Mendes, solicitando informações sobre o eventual desrespeito ao conteúdo de suas decisões, seja de forma direta ou oblíqua, como apontado no relatório de acusação.

Mesmo que se faça referência a notas taquigráficas ou manifestações dos E. Ministros do STF, quando do julgamento do HC 95009-4, tal não supre, e não pode suprir, a solicitação formal de manifestação das autoridades eventualmente afrontadas pelas supostas condutas do ora Defendente. Ainda mais quando a única autoridade instada a se manifestar, por provocação da Associação dos Juizes Federais do Brasil, aponta expressamente não ter determinado qualquer averiguação de conteúdo, quer sob o ponto de vista técnico ou ideológico, de provimento judicial, como já mencionado.
 (ii) Da suposta sonegação de informações nos autos do Habeas Corpus 2008.03.00.026234-9 (TRF 3ª Região)
Imputa-se ao Defendente a prática das faltas previstas no art. 35, I, da LOMAN, do art.116, IV da Lei 8.112/90, do art.655 do CPP e o artigo 11 da Lei 8.429/92, parte final, por desatender requisição e omitir informações relevantes acerca de procedimento criminal que tramitava em sua vara.
A requisição referência seria a decisão da E. Desembargadora Cecília Mello, que, em 30 de abril de 2008 determinou fossem prestadas informações por todas as varas federais criminais sobre a existência de procedimentos de investigação em tramitação contra Daniel e Verônica Valente Dantas, e apontou, como medida de cautela, que as informações deveriam ser prestadas “resguardando-se o devido sigilo” (fls.788).
A extensão da recomendação final suscitou dúvidas nos magistrados destinatários do pedido de informações, já que não restava claro se a ordem referia-se a todos os procedimentos em andamento sobre os cidadãos mencionados ou apenas aqueles não resguardados por sigilo. De forma que os magistrados entenderam por bem e por cautela, solicitar, respeitosamente, esclarecimentos à Desembargadora mencionada sobre a extensão de sua decisão.

Nesse sentido, os Juizes Alexandre Cassetari, (fls.680 e 801), Luiz Renato Pacheco Chaves de Oliveira (fls.823), Janaína Rodrigues Valle Gomes (fls.828 e 841), Hélio Egydio de Matos Nogueira (fls.695 e 811), Fernando Marcelo Mendes (fls.847 e 862), Márcio Ferro Catapani (fls.889) e o Defendente solicitaram esclarecimentos à Desembargadora sobre o teor de sua decisão. Não houve contestação ao conteúdo da decisão, mas indagação sobre sua abrangência concreta! 
Tão razoáveis as dúvidas suscitadas, que a própria D. Desembargadora, ao declarar a inexistência de prevenção que atribuísse a ela competência para atuar no caso, reconheceu que a interpretação ampla de seu despacho poderia “colocar em risco outros procedimentos investigatórios”, e tornou sem efeito a determinação de prestação de informações anteriormente prolatada. Vale destacar, inclusive, que a E. Desembargadora, supostamente desobedecida e afrontada agradece expressamente ao Defendente por sua manifestação que permitiu que ela “pudesse melhor refletir sobre a matéria” (fls.808).

Agora, Exas., questiona-se: como pode o Defendente ser acusado de desobedecer ordem tornada sem efeito pela própria autoridade judicial, que se declarou não preventa no caso e determinou a redistribuição do mesmo? E que, ao agir desta forma, ordenou a devolução das informações prestadas, lacradas, aos Juízos de origem?

Como pode o Defendente ser acusado de desobedecer ordem judicial quando é elogiado pela própria autoridade, por colaborar com a reparação de sua decisão?
Importa destacar que a E. Desembargadora Ramza Tartuce, a quem foi redistribuído o pedido de habeas corpus, ao se debruçar posteriormente sobre a questão, negou o pedido de liminar, e, expressamente, determinou a comunicação de sua decisão aos Juizes Criminais federais “dispensando-os de prestar quaisquer informações” relacionadas com o pedido em tela (fls.1008).
Não se vislumbra, nem tenuamente, qualquer ato de desobediência, insubordinação ou qualquer outro adjetivo que desabone a conduta diligente e respeitosa do Defendente, razão pela qual postula-se pelo não acolhimento da pretensão esposada no Relatório, e pelo conseqüente arquivamento do presente expediente.
(iii) Da suposta sonegação de informações nos autos do Habeas Corpus 95009 (STF)
Uma vez negada a pretensão de obtenção de informações sobre procedimentos investigatórios em curso na 6ª Vara Criminal Federal ou em qualquer outra da 3ª Região, em mencionada e fundamentada decisão da Des. Ramza Tartuce, o diligente advogado interessado dirigiu seu inconformismo ao STJ, e, diante da negativa de liminar, ao STF, origem do HC 95009, ora em discussão (fls.973 e ss.).

Na peça em discussão, o advogado requer, expressamente que o Ministro relator “conceda ordem liminar tanto para deferir, de imediato, o DIREITO DE ACESSO AOS AUTOS do Inquérito Policial que tramita na 6ª Vara Criminal Federal de São Paulo (n.2007.61.81.001285-2)” (fls.991, sem grifo no original).
Diante do pedido, o Ministro Relator no STF não concedeu a liminar, mas oficiou ao Defendente e solicitou “informações a respeito do alegado na petição” (fls.972, sem grifo no original).

O Defendente, no cumprimento do requerido, prestou as informações, oferecendo dados sobre o estado da discussão sobre o objeto do pedido de habeas corpus, ou seja, do direito ou não de acesso aos autos dos peticionários. Relatou (i) a existência do pedido de hábeas corpus 2008.03.00.015482 impetrado junto ao TRF da 3ª Região no mesmo sentido; (ii) as decisões da Des. Federal Cecília de Mello referentes ao tema e as dúvidas dos magistrados da 3ª Região sobre a extensão do despacho proferido; (iii) a decisão da Des. Feredal Ramza Tartuce sobre a pretensão; e (iv) as impressões do próprio Defendente sobre o pedido de habeas corpus e sobre as conseqüências do eventual deferimento da liminar pretendida para o sigilo das investigações.

O Defendente não apresentou informações sobre o conteúdo do inquérito policial em trâmite na Vara Federal porque tais informações não foram requisitadas. O despacho do E. Ministro Relator no STF não se refere a informações sobre o conteúdo de inquérito policial, mas “informações a respeito no alegado na petição”, ou seja, informações sobre o trâmite e as discussões travadas até então nas diversas instâncias judiciais referentes ao acesso aos autos, bem como as razões pelas quais o acesso não havia sido franqueado.
Não há, portanto, desobediência, infração que exige afronta, descumprimento de ordem expressa. Não observada ordem expressa de envio do conteúdo dos autos, inadmissível aplicar-se a sanção por desobediência, ao menos que se admita interpretação exageradamente extensiva ao pedido de informações, de forma a violar a legalidade e a segurança do magistrado no exercício de suas funções.
(iv) Da decretação da prisão temporária sem observância das formalidades legais e da desobediência à decisão do STF
Continua a peça do E. Corregedor-Geral, imputando ao Defendente a infração disciplinar de decretar a prisão temporária de ofício, sem prévia provocação das autoridades policiais ou dos membros do Ministério Público.

Ocorre Exas., que não se trata de decretação de prisão temporária de ofício, sem provocação alguma de parte das autoridades relacionadas no texto legal. Há, nos autos, representação tanto da autoridade policial como do parquet  para a prisão preventiva. O Defendente, com prudência, entendeu que o contexto não apontava a necessidade daquela espécie de cautelar, de duração indeterminada, naquele momento, mas exigia medida distinta: prisão temporária, apenas para garantir os atos de investigação autorizados pela mesma decisão.

No exercício de sua atividade jurisdicional o Defendente interpretou conjuntamente as normas que tratam de prisão cautelar, entendendo que a preventiva seria medida mais grave que compreende os requisitos da temporária, de forma que, havendo representação para a primeira, implicitamente haveria para a segunda. Em suma, entendeu o Defendente que, se legítima intervenção mais intensa (preventiva), também legítima intervenção subsidiária mais branda (temporária).
Tanto não foi desarazoada a interpretação do Defendente que a própria liminar, deferida pelo STF, que suspendeu a prisão cautelar decretada, sequer menciona a suposta ilegalidade. Trata o decisum da ausência de fundamentos fáticos para a prisão temporária e da desnecessidade de sua manutenção, mas nada, absolutamente nada, sobre a ilegalidade ora trazida pelo diligente Corregedor deste E. Tribunal (fls.558).
Cumpre sublinhar, ainda, manifestação do E. Ministro MARCO AURÉLIO do STF, quando do julgamento do mérito do HC 95009, ao destacar que:

 “as duas peças subscritas pelo Juiz Fausto Martin de Sanctis (prisão temporária e prisão preventiva) foram muito bem elaboradas. Começo pela primeira (prisão temporária) e afasto a possibilidade de se cogitar atuação de ofício” (fls.502, sem grifo no original).
Ora, como pode ao Defendente ser imputada falta disciplinar ou abuso de autoridade por uma suposta ilegalidade sequer mencionada pela Corte Constitucional quando da suspensão dos efeitos da decisão? E mais, referendada expressamente por voto de Ministro desta mesma Corte Constitucional?

Exas, pode-se discordar da interpretação esposada, como o faz o D. Corregedor nos presentes autos (fls.1270), mas jamais imputar à atividade caráter de falta disciplinar. O exercício da atividade correicional sobre o conteúdo da decisão judicial, sobre seu mérito afeta a mais importante prerrogativa do magistrado: a independência, a possibilidade de interpretar e aplicar normas sem o temor de sofrer represálias diante de interpretações diversas.

O inconformismo da parte diante do mérito decisório manifesta-se pelo recurso, pelo duplo grau de jurisdição, mas jamais pela punição disciplinar. Ainda mais quando a interpretação judicial é coerente, acompanhada por parte da doutrina e por voto de E. Ministro do STF no mesmo caso!
Por fim, como condenar por abuso de poder um magistrado que, instado a decretar medida de extremada de restrição de liberdade, opta, por prudência, determinar medida menos grave, de forma a respeitar o caráter subsidiário das intervenções desta espécie?
Mas vai além a acusação, ao imputar ao Defendente a infração disciplinar de desobedecer de forma oblíqua decisão do STF, ao determinar a prisão preventiva de cidadão beneficiado por suspensão liminar de prisão temporária determinada pela Corte Suprema.

Aqui vale uma breve cronologia dos fatos:

No dia 04.07.2008 o Defendente decretou a prisão temporária de Daniel Valente Dantas e outros pelos motivos e fundamentos expostos na própria decisão.

Em 09.07.09 a prisão temporária foi suspensa, liminarmente, por decisão do STF.

Ocorre que, em decorrência de documentos colhidos nas apreensões realizadas pela policia federal após as prisões temporárias, a autoridade policial (fls.1134 e ss.) e o Ministério Público (fls.1138 e ss.) representaram ao Defendente pela reconsideração sobre o indeferimento das prisões preventivas, entendendo presentes os elementos exigidos pelo art.312 do CPP, diante das novas provas reunidas pela operação policial deflagrada.
Diante das evidências colhidas após a prisão temporária, o Defendente, instado pelas autoridades mencionadas, entendeu adequado dar guarida às pretensões e, em evidente exercício de sua atividade jurisdicional, determinou, em extensa e fundamentada decisão, a prisão preventiva de Daniel Valente Dantas (fls.182 a 199), tecendo considerações detalhadas sobre o resultado da operação policial e sobre os motivos que o levaram a acolher a pretensão policial e ministerial.
A desconstituição, em sede liminar, da cautelar deferida, pelo STF, em decisão datada de 11.07.2008 não revela equívoco, desobediência ou insubordinação do Defendente, mas apenas formas distintas e legítimas de aplicação da lei diante de fatos concretos. E, evidentemente, as distintas formas de interpretação não se submetem à análise correicional, do contrário, abrir-se-ia perigoso precedente, de fazer pairar sobre todos os membros da magistratura a ameaça de sanções disciplinares sobre o conteúdo das decisões. 

Aduz o D. Corregedor-Geral que, entre a prisão temporária e a prisão preventiva não havia “fatos novos” (fls.1271) ingressando, claramente, em seara jurisdicional, tecendo considerações sobre fatos concretos de processo específico, sobre o qual lhe falta competência para dispor ou decidir.

É tão evidente que a interpretação do Defendente tem razoabilidade que a decisão de decretar a prisão preventiva, no caso, foi:

i) provocada por representação da autoridade policial e por requerimento do Ministério Público Federal, que apontaram fatos novos a ensejar a cautelar (fls.1134 e ss. e fls.1138 e ss.);
ii) mantida por este E. Tribunal Regional Federal quando da discussão do mérito do habeas corpus impetrado por advogados de DANIEL DANTAS (HC 2008.03.00.026234-9) (fls.1202), que se manifestou verbis: 
“indiscutível que a autoridade judiciária de grau inferior, na situação acima descrita, pode decretar uma nova prisão processual do mesmo jurisdicionado, desde que o faça diante de um novo quadro fático, quadro esse que deve ser necessariamente diverso daquele examinado pela autoridade judiciária de grau superior, quando concedeu a liberdade ao jurisdicionado.

E, a meu ver, é exatamente essa a hipótese dos autos. O meritíssimo juiz federal da 6ª Vara Criminal de São Paulo – SP, quando decretou a prisão preventiva do paciente, o fez porque convencido de que as novas provas trazidas ao seu conhecimento após o cumprimento dos mandados de busca e apreensão pela Polícia Federal, modificavam substancialmente o quadro fático que levou a Suprema Corte, por decisão monocrática e liminar, a suspender o decreto de prisão tenporária imposto a DANIEL VALENTE DANTAS.
(...)

Por isso entendo que não se pode falar que o ato impugnado nesses autos seja uma afornta chapada e subversiva à determinação da Corte Suprema, como pretendem fazer crer os impetrantes.
Tratou-se, como se viu, de provimento jurisdicional emandao do juiz natural do processo, autoridade judiciária regularmente investuda, exercendo função constitucional que lhe foi legitimamente confiada pelo Estado, agindo de acordo com seu livre convencimento” (doc.02, fls.177)

(...)
Portanto, porque não há ilegalidade ou abuso de poder praticados pela autoridade apontada como coatora, a denegação da ordem é medida de rigor” (doc. 02,  fls.193)
iii) referendada pelo E. Ministro MARCO AURÉLIO quando da discussão no STF sobre o mérito do habeas corpus 95009, que, afirma expressamente a existência de “fatos novos”, ao contrário do que aduzido pelo E. Corregedor (fls.507), e atesta, ao final:

“O ato último de constrição, considerada a liberdade de ir e vir, trouxe à baila elementos novos que surgiram com a busca e apreensão determinada quando da decretação da temporária” (fls.514) e, diante disso, “indefiro (parcialmente) a ordem por entender que se lançou fundamentos diversos e que, portanto, NÃO HOUVE DESRESPEITO À DECISÃO DE VOSSA EXCELÊNCIA AO DECRETAR-SE A PRISÃO PREVENTIVA” (fls.515, sem grifos ou maiúsculas no original).  
Ora, como apontar irregularidade ou ilegalidade na decisão judicial em discussão quando esta foi ratificada por todas as autoridades e instituições mencionadas, inclusive por esta mesma E. Corte? Como alegar desrespeito à autoridade do Supremo quando um dos membros da Corte aponta expressamente não haver desrespeito à decisão alguma na decretação da medida cautelar em discussão?
A impossibilidade dos órgãos de controle administrativo interferirem no âmbito jurisdicional das decisões fica patente nos seguintes precedentes do Conselho Nacional de Justiça:

“Recurso administrativo. Pedido de Providências. Prazo. Intempestividade. Exame de matéria judicial. Arquivamento sumário mantido. – ‘É intempestivo o recurso protocolizado após o decêndio legal (art. 103 do RICNJ). A atuação deste Conselho Nacional de Justiça está adstrita ao controle da atividade funcional, e não judicante, dos membros e demais órgãos integrante do Poder Judiciário. Recurso não provido.’ (CNJ-PP 1247 – Rel. Min. Corregedor Nacional César Asfor Rocha – 51ª Sessão – j. 06.11.2007 – DJU 26.11.2007, sem grifo no original)” 

“Pedido de Providências. Ato jurisdicional. Revisão. Incompetência CNJ. – ‘Como sabido, compete ao Conselho o controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes (art. 103-B, §4º, CF). Não permite ao CNJ se imiscuir nos atos praticados pelos juízes, no regular exercício da prestação jurisdicional’ (CNJ-PP 1204 – Rel. Cons. Joaquim Falcão – 10ª Sessão Extraordinária – j. 08.05.2007 – DJU 18.05.2007, sem grifo no original)” (p. 93-94)

“O Conselho Nacional de Justiça, como órgão administrador do Poder Judiciário, não tem competência para controlar a atuação dos juízes na instrução dos processos, tampouco para definir, em um caso concreto, a legalidade das decisões judiciais’ (CNJ-PP 12738– Rel. Cons. Paulo Lobo – 51ª Sessão – j. 06.11.2007 – DJU 26.11.2007 – Ementa não oficial, sem grifo no original)” (p. 97)

“Conselho Nacional de Justiça deve ter como primado a independência dos magistrados no exercício da função jurisdicional, o que significa dizer que a preservação das atribuições do judiciário em sua inteireza é pressuposto essencial, na medida em que a atuação deste Conselho não poderá implicar interferência na atividade jurisdicional, controlando decisão judiciais, tampouco suprimindo as matérias à apreciação judicial ou às instâncias recursais” (CNJ-PP 1402 – Rel. Cons. Paulo Lobo – 42ª Sessão – j. 12.06.2007 – DJU 29.06.2007, sem grifos no original)” (p. 101)

“Recurso Administrativo. Reclamação Disciplinar. Decisões desfavoráveis à tese do reclamante-recorrente e ações judiciais. Questão Judicial. Princípio da independência jurisdicional. – ‘A Reclamação Disciplinar não é meio idôneo a contrastar matéria submetida à apreciação jurisdicional. Decisões desfavoráveis ao reclamante e, ações judiciais e em desconformidade com precedentes do Tribunal ad quem, por siso não implicam em responsabilidade disciplinar do magistrado, ante o princípio da independência jurisdicional. Recurso a que se nega provimento.’ (CNJ-RD 223 – Rel. Min. Nacional Antônio de Pádua Ribeiro – 31ª Sessão – j. 05.12.2007 – DJU 21.12.2007, sem grifo no original) (p. 119)

De forma que, Excelências, não se trata aqui apenas de explicar ou justificar a conduta do Defendente, ou tratar da correção ou inadequação do conteúdo de suas decisões, mas, antes de tudo, de resguardar, com firmeza, a prerrogativa da independência, do livre convencimento, fundamental para assegurar a estabilidade das instituições do Estado Democrático de Direito!

Trata-se, enfim, de corrigir eventuais excessos da atividade correicional que, por excesso de zelo, não deve ultrapassar os limites do exame funcional da conduta do magistrado, resguardando, com igual ou maior cuidado, a liberdade de consciência no exercício da jurisdição.
(vi) Conclusões
Diante do exposto, o Defendente destaca as principais conclusões a respeito do procedimento administrativo, em caráter preliminar:

1. Não há justa causa a embasar a abertura do presente expediente ou o processo administrativo disciplinar pretendido, dado que as autoridades supostamente afrontadas pelo comportamento do Defendente não provocaram a E. Corregedoria deste E. Tribunal expressando haver afronta a suas decisões;

2. Não é admissível a instauração de procedimento administrativo para a perda de cargo (CF, art.95, I) ou para remoção compulsória, disponibilidade com vencimentos proporcionais ou aposentadoria (LOMAN, art.42, III, IV, V), razão pela qual inviável a pretensão de afastamento prévio do Defendente;
3. A pretensão punitiva encontra-se prescrita, diante da fluência do prazo previsto no art. 142, §3º, da Lei nº 8.112, de 1990, aplicável subsidiariamente ao presente conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e previsão do art. 24, da Res. nº 30, do Conselho Nacional de Justiça;

4. Não houve descumprimento ou mesmo intenção de descumprir determinação de fornecimento de informações em habeas corpus a este E. Tribunal Regional Federal ou ao Supremo Tribunal Federal;

5. O questionamento sobre o conteúdo das decisões do Defendente (decretação de prisão temporária e preventiva) trata de matéria jurisdicional, referendada por outras autoridades judiciais, que não admite avaliação e, sede correicional;

Diante de tudo o que foi exposto, o Defendente pugna pelo acolhimento das exceções ritualísticas apontadas ao intróito desta peça, com a finalidade de se reconhecer a prescrição da pretensão punitiva em relação ao fato imputado pela Corregedoria. Pelo mérito, é caso de manifesta improcedência, diante de todo o alegado.
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